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1. 1 NTRODUÇÃO 
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-
2 Poder Público, desde tempos imemoriais - e muito antes do surgimen

to do Estado moderno-, sempre interferiu na vida dos indivíduos, com o emprego 
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1 iiii PESQUISAS DO EDITORIAL 

ÁREA DO DIREITO: Administrativo 

Veja também Doutrinas relacionadas ao tema 
• Alguns problemas de teoria do direito no novo código do procedimento administrativo, de David 

Duarte - RDA/24/167-183; 

• Ato administrativo e indeterminabilidade do direito in abstracto: da aplicação do princípio da boa 
administração, de Rafael de Oliveira Rodrigues e Braulio Bata Simões - RDA! 19/47-70; 

• Discricionariedade e revogação do ato administrativo, de Carlos Ari Sundfeld - RDA/ 6/379-390; 

• Garantia da lei e da ordem no direito brasileiro, de Vladimir da Rocha França - RDA/ 28/81-113; 

• Legalidade - Discricionariedade - Seus limites e controle, de Celso Antônio Ba nde ira de Mello -
RDA/ 26/443-462; 

• O gerenciamento de riscos nos contratos públicos pelas pessoas jurídicas de direito privado e 
o dever fundamental de proteção do pa tr imônio público em tempos de Covid-19, de Adriano 
Sant'Ana Pedra e Horácio Augusto Mendes de Sousa - RT 1043/17-36; e 

• Requisição adm inistrativa de bens e serviços no contexto da pandemia da Covid-19. do texto 
normativo à norma de decisão, de Maria Clara Ribeiro Dantas Bezerra e Vladimir da Rocha 
França - RT 1028/41 -56. 
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